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CONCURSO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DA  
PREFEITURA MUNICIPAL DE UBERABA

Edital nº 01/2015

AUDITOR FISCAL DA RECEITA MUNICIPAL
(Auditor Fiscal da Receita Municipal)

ANEXO I – 23/01/2016 (TARDE)
Código: 401

LEIA COM ATENÇÃO AS SEGUINTES INSTRUÇÕES
1 – Este caderno contém as questões da Prova Objetiva e Dissertativa.
2 – Use o rascunho das Folhas de Respostas reproduzidas ao final deste caderno para marcar o Gabarito e 
fazer o rascunho da resposta da Prova Dissertativa.
3 – Ao receber as Folhas de Respostas da Prova Objetiva e Dissertativa:

• Confira seu nome, número de inscrição e cargo.
• Assine, A TINTA, no espaço próprio indicado.

4 – ATENÇÃO: transcreva no espaço apropriado da Folha de Respostas, com sua caligrafia usual, mantendo 
as letras maiúsculas e minúsculas, desconsiderando aspas e autoria, a seguinte frase:

“Saúde cuidada, vida conservada.” Provérbio Latino

ATENÇÃO:

FOLHA DE RESPOSTAS SEM ASSINATURA NÃO TEM VALIDADE.
5 – Ao transferir as respostas para a Folha de Respostas:

• use apenas caneta esferográfica azul ou preta.
• preencha, sem forçar o papel, toda a área reservada à letra correspondente à 

resposta solicitada em cada questão.
• assinale somente uma alternativa em cada questão.
Sua resposta NÃO será computada se houver marcação de mais de uma alternativa, 
questões não assinaladas ou rasuras. 

NÃO DEIXE NENHUMA QUESTÃO SEM RESPOSTA.
A Folha de Respostas da Prova Objetiva não deve ser dobrada, amassada ou rasurada.

ATENÇÃO: Período de Sigilo – Não será permitido ao candidato se ausentar em definitivo da sala de provas antes de 
decorridas 2 (duas) horas do início das provas. O candidato não poderá fazer anotação de questões ou informações relativas 
às suas respostas no Comprovante Definitivo de Inscrição (CDI) ou em quaisquer outros meios, que não os permitidos neste 
Edital e especificados na capa da prova. Durante o período de realização das provas, não será permitida qualquer espécie de 
consulta ou comunicação entre os candidatos ou entre estes e pessoas estranhas, oralmente ou por escrito, assim como não 
será permitido o uso de livros, códigos, manuais, impressos, anotações ou quaisquer outros meios. O candidato não poderá 
levar o caderno de questões da Prova Objetiva e Prova Dissertativa. Ao término do prazo estabelecido para a prova, os três 
últimos candidatos deverão permanecer na sala até que o último candidato termine sua prova, devendo todos assinar a Ata 
de Sala, atestando a idoneidade da fiscalização das provas, retirando-se da sala de prova de uma só vez. O candidato poderá 
levar consigo apenas as folhas de rascunho das questões dissertativas e o rascunho do gabarito.

O caderno de questões e o gabarito da Prova Objetiva serão divulgados no endereço eletrônico 
<www.gestaodeconcursos.com.br> no dia 25 de janeiro de 2016.

DURAÇÃO MÁXIMA DA PROVA: 5 (CINCO) HORAS
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ATENÇÃO
Sr.(a) Candidato(a),

Antes de começar a fazer a prova, confira se este caderno contém, ao todo,  
40 (quarenta) questões de múltipla escolha de Conhecimentos Específicos, 
cada uma constituída de 4 (quatro) alternativas de respostas e 2 (duas) questões 
dissertativas, todas perfeitamente legíveis.

Havendo algum problema, informe imediatamente ao aplicador de provas para que ele 
tome as providências necessárias.

Caso não observe essa recomendação, não lhe caberá qualquer reclamação ou recursos 
posteriores.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

AUDITOR FISCAL DA RECEITA MUNICIPAL

QUESTÃO 1

Considere a situação hipotética a seguir.

A empresa Negócios Ltda tomou ciência por meio de 
sua assessoria jurídica de um litígio judicial em que ela é 
parte integrante. Nesse processo, um de seus diversos 
prestadores de serviços administrativos, insatisfeito com 
certas cláusulas contratuais que restringiam as correções 
do valor dos serviços, formalizou uma ação judicial para 
atualizar esse valor. A análise dos advogados indica que 
a relação de prestação de serviços era excessivamente 
favorável à Negócios Ltda e desfavorável ao prestador e, 
ainda, indicou que o êxito era remoto, ou seja, existe o 
risco provável de perda com desembolso no curto prazo 
na ordem de R$ 500 mil. Atualmente, o patrimônio da 
empresa é demonstrado da seguinte forma:

Contas Valor em 31/12/XX
Ativo total R$ 8.900.000,00 

Caixa R$ 150.000,00 
Saldo de contas a receber de 
clientes R$ 3.000.000,00 

Imobilizado R$ 5.750.000,00 

Passivo e patrimônio líquido total R$ 8.900.000,00 

Empréstimos R$ 805.000,00 
Fornecedores de bens e serviços 
aplicados na produção R$ 1.350.000,00 

Fornecedores de bens e serviços 
administrativos R$ 545.000,00 

Obrigações com folha de salários R$ 1.200.000,00 

Patrimônio líquido R$ 5.000.000,00 

Com efeitos desse processo, o patrimônio da empresa 
pode ser adequadamente demonstrado considerando as 
seguintes afirmações:

I. Não se deve reconhecer nenhuma contingência 
judicial no momento do conhecimento do litígio 
judicial, pois a análise da assessoria jurídica 
apresentada no caso da Negócios Ltda indica 
como possível a possibilidade de perda.

II. A Entidade deve, por prudência, constituir uma 
reserva financeira para liquidação dessa possível 
dívida. O recurso direcionado especificamente 
para o cumprimento de uma obrigação contribui 
para maior segurança na gestão dos recursos 
caixa.

III. A provisão de contingência judicial constituída 
para essa possível obrigação deve ser lançada 
contabilmente imediatamente após a análise 
do advogado, que aponta como provável a 
possibilidade de desembolso no curto prazo.

IV. O saldo do ativo total da Entidade com o 
reconhecimento da provisão para contingência 
judicial apresenta o saldo de R$ 9, 4 milhões, 
pois o patrimônio é acrescido com esse fato que 
modifica a posição patrimonial.

V. Com o registro dessa provisão, o passivo e 
o patrimônio líquido da entidade apresentam 
alterações no seu saldo e passam a apresentar 
os saldos de R$ 4,4 milhões e R$ 4,5 milhões, 
respectivamente.

Estão CORRETAS as afirmações:

A)  I, II, III, IV e V.

B)  I e IV, apenas. 

C)  II, III e V, apenas.

D)  I, III e IV, apenas.

QUESTÃO 2

Numere a COLUNA II de acordo com a COLUNA I, 
relacionando os tributos previstos na Constituição 
Federal vigente às competências tributárias. 

COLUNA I

1. A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios podem instituir. 

2. A União, mediante lei complementar, poderá 
instituir. 

3. Compete exclusivamente à União instituir.

COLUNA II

(   ) Contribuições sociais, de intervenção no domínio 
econômico e de interesse das categorias 
profissionais ou econômicas, como instrumento 
de sua atuação nas respectivas áreas.

(   ) Empréstimos compulsórios para atender a 
despesas extraordinárias, decorrentes de 
calamidade pública, de guerra externa ou sua 
iminência, e para investimento público de caráter 
urgente e de relevante interesse nacional.

(   ) Impostos; taxas, em razão do exercício do 
poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou 
potencial, de serviços públicos específicos e 
divisíveis prestados ao contribuinte ou postos 
a sua disposição; e contribuição de melhoria, 
decorrente de obras públicas. 

Assinale a sequência CORRETA.

A)  1 2 3

B)  3 2 1

C)  2 1 3

D)  2 3 1



pcimarkpci MjgwNDowMTRkOmE0ODM6ODU5ZTo0ODdlOjViOTM6NDFkYTowMjgw:VHVlLCAwNyBNYXkgMjAxOSAxNTo1Njo1NCAtMDMwMA==

4

QUESTÃO 3

Quanto às limitações do poder de tributar, sem prejuízo 
de outras garantias asseguradas ao contribuinte,  
é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios instituir impostos sobre:

I. patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros.

II. empréstimos compulsórios para atender a 
despesas extraordinárias, decorrentes de 
calamidade pública, de guerra externa ou sua 
iminência.

III. patrimônio, renda ou serviços dos partidos 
políticos, inclusive suas fundações, das entidades 
sindicais dos trabalhadores, das instituições 
de educação e de assistência social, sem fins 
lucrativos, atendidos os requisitos da lei.

IV. livros, jornais, periódicos e o papel destinado a 
sua impressão.

V. fonogramas e videofonogramas musicais 
produzidos no Brasil contendo obras musicais de 
autores brasileiros, salvo na etapa de replicação 
industrial de mídias ópticas de leitura a laser.

Estão CORRETAS as vedações:

A)  II, III, IV e V, apenas.

B)  I, II, III e V, apenas.

C)  I, III, IV e V, apenas.

D)  I, II, III e IV, apenas.

QUESTÃO 4

Analise as afirmativas a seguir.

Compete à União instituir imposto que:

I. seja seletivo, em função da essencialidade do 
produto.

II. seja não cumulativo, compensando-se o que 
for devido em cada operação com o montante 
cobrado nas anteriores.

III. não incida sobre produtos industrializados 
destinados ao exterior.

IV. tenha reduzido seu impacto sobre a aquisição de 
bens de capital pelo contribuinte do imposto, na 
forma da lei.

Após análise, conclui-se que essas afirmativas 
referem-se ao imposto sobre:

A)  produtos industrializados.

B)  importação de produtos estrangeiros.

C)  exportação, para o exterior, de produtos 
nacionais ou nacionalizados.

D)  circulação de mercadorias.

QUESTÃO 5

A autoridade administrativa pode desconsiderar atos 
ou negócios jurídicos praticados com a finalidade de 
dissimular a ocorrência do fato gerador do tributo ou 
a natureza dos elementos constitutivos da obrigação 
tributária, observados os procedimentos a serem 
estabelecidos em lei ordinária. 

Nesse contexto, assinale a alternativa que não apresenta 
informação válida relacionada à obrigação tributária do 
contribuinte.

A)  Fato gerador da obrigação principal é a situação 
definida em lei que não requer informações 
necessárias e suficientes que comprovem a sua 
ocorrência.

B)  Fato gerador da obrigação acessória é qualquer 
situação que, na forma da legislação aplicável, 
impõe a prática ou a abstenção de ato que não 
configure obrigação principal.

C)  Elisão fiscal refere-se aos atos praticados pelo 
contribuinte para evitar, retardar ou reduzir o 
pagamento de um tributo antes da ocorrência do 
fato gerador.

D)  A fraude fiscal refere-se aos atos praticados pelo 
contribuinte para evitar, retardar ou reduzir o 
pagamento de um tributo após a ocorrência do 
fato gerador.

QUESTÃO 6

Quanto aos critérios fiscais para avaliação de estoques, 
o custo de produção dos bens ou serviços vendidos 
compreenderá, obrigatoriamente:

I. o custo de aquisição de matérias-primas e 
quaisquer outros bens ou serviços aplicados ou 
consumidos na produção;

II. o custo do pessoal aplicado na produção, 
excetuando o custo de supervisão direta, 
manutenção e guarda das instalações de 
produção;

III. os custos de locação, manutenção e reparo e os 
encargos de depreciação dos bens aplicados na 
produção;

IV. os encargos de amortização diretamente 
relacionados com a produção e relacionados com 
a gestão do negócio;

V. os encargos de exaustão dos recursos naturais 
utilizados na produção.

Estão CORRETOS os critérios:

A)  I, II, III, IV e V.

B)  II, IV e V, apenas.

C)  I, III e V, apenas.

D)  II e V, apenas
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QUESTÃO 7

Analise as afirmativas a seguir sobre a legislação 
tributária vigente e assinale com V as verdadeiras e 
com F as falsas.

(   ) Os tributos diretos referem-se aos tributos 
que incidem sobre o patrimônio e a renda dos 
contribuintes, em que é possível transferir o ônus 
pelo pagamento do tributo para outrem.

(   ) Como forma de incentivo fiscal, existe uma 
restrição ao ente público que veda a alteração 
das alíquotas dos tributos sobre: (I) importação 
de produtos estrangeiros; (II) exportação, para o 
exterior, de produtos nacionais ou nacionalizados; 
(III) produtos industrializados; (IV) operações de 
crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou 
valores mobiliários.

(   ) Os tributos indiretos referem-se aos tributos 
que incidem sobre os atos praticados pelos 
contribuintes, por exemplo, produção de bens e 
prestação de serviços. E, ainda, não é possível 
transferir o ônus tributário pelo pagamento do 
tributo para outrem.

(   ) A concessão ou ampliação de incentivo ou 
benefício de natureza tributária, na perspectiva 
do ente público, deve ser acompanhada de 
medidas de compensação por meio do aumento 
de receita, proveniente da elevação de alíquotas, 
ampliação da base de cálculo, majoração ou 
criação de tributo ou contribuição.

(   ) A renúncia fiscal compreende anistia, remissão, 
subsídio, crédito presumido, concessão de 
isenção em caráter não geral, alteração de 
alíquota ou modificação de base de cálculo 
que implique redução discriminada de tributos 
ou contribuições e outros benefícios que 
correspondam a tratamento diferenciado.

Assinale a sequência CORRETA.
A)  V V V V V

B)  F V F V V

C)  F V F V F

D)  F F V F V

QUESTÃO 8

Ao se analisar os conceitos de receitas e despesas, sob 
a perspectiva do Pronunciamento Conceitual Básico,  
é INCORRETO afirmar que:

A) a despesa não deve ser reconhecida na 
demonstração do resultado, nos casos em que 
um passivo é incorrido sem o correspondente 
reconhecimento de ativo.

B) a receita surge no curso das atividades usuais 
da entidade e é designada por uma variedade 
de nomes, tais como vendas, honorários, juros, 
dividendos, royalties e aluguéis.

C) as receitas e as despesas são os elementos 
diretamente relacionados com a mensuração do 
resultado da entidade.

D) perdas representam outros itens que se 
enquadram na definição de despesas e podem 
ou não surgir no curso das atividades usuais 
da entidade, representando decréscimos nos 
benefícios econômicos.

QUESTÃO 9

Os gastos incorridos com reparos, conservação 
ou substituição de partes e peças de bens do ativo 
imobilizado, de que resulte aumento da vida útil superior 
a um ano, deverão ser incorporados ao valor do bem, 
para fins de depreciação do novo valor contábil, no novo 
prazo de vida útil previsto para o bem recuperado. 

Nesse contexto dos critérios fiscais para avaliação do 
ativo imobilizado, a entidade pode alternativamente, 
EXCETO:

A)  aplicar o percentual de depreciação 
correspondente à parte não depreciada do bem 
sobre os custos de substituição das partes ou 
peças.

B)  apurar a diferença entre o total dos custos 
de substituição e o valor determinado após a 
manutenção ou reparo.

C)  escriturar o valor apurado a débito da conta 
do ativo imobilizado que registra o bem, o qual 
terá seu novo valor contábil depreciado no novo 
prazo de vida útil previsto.

D)  reverter a totalidade da depreciação lançada 
decorrente da utilização do bem e iniciar novo 
processo de depreciação.

QUESTÃO 10

De acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 26, no 
Balanço Patrimonial os ativos e passivos usualmente 
são classificados como circulantes e não circulantes. 

Sobre essas classificações, é INCORRETO afirmar:

A) A entidade deve classificar os seus passivos 
financeiros como circulantes quando a sua 
liquidação estiver prevista para o período de até 
doze meses após a data do balanço, mesmo que 
o prazo original para sua liquidação tenha sido 
por período superior.

B) A entidade não precisa apresentar seus ativos 
e passivos empregando tal classificação 
quando uma apresentação baseada na liquidez 
proporcionar informação confiável e mais 
relevante.

C) O ativo deve ser classificado como circulante 
quando se tratar de caixa ou equivalente de caixa 
(conforme o CPC 03), mesmo que sua troca 
ou uso para liquidação de passivo se encontre 
vedada durante pelo menos doze meses após a 
data do balanço.

D) O passivo deve ser classificado como circulante, 
caso seja esperado que ele seja liquidado 
durante o ciclo operacional normal da entidade, 
assim como se for mantido essencialmente com 
a finalidade de ser negociado.
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QUESTÃO 11

O Pronunciamento Conceitual Básico apresenta uma 
série de informações sobre Receitas e Despesas. 

Sobre esses dois conceitos, analise as afirmativas a 
seguir.

I. A definição de despesas abrange tanto as 
perdas quanto as despesas propriamente ditas 
que surgem no curso das atividades usuais da 
entidade.

II. As despesas devem ser reconhecidas na 
demonstração do resultado quando resultarem 
em decréscimo nos benefícios econômicos 
futuros, relacionado com o decréscimo de um 
ativo ou o aumento de um passivo, e puderem 
ser mensurados com confiabilidade.

III. Na prática, o reconhecimento da receita ocorre 
simultaneamente com o reconhecimento do 
aumento nos ativos ou da diminuição nos 
passivos.

Está(ão) CORRETA(S) a(s) afirmativa(s):

A) I, apenas.

B) I e II, apenas.

C) I e III, apenas.

D) I, II e III.

QUESTÃO 12

Ativos e passivos são elementos apresentados no 
Balanço Patrimonial, conforme o Pronunciamento 
Conceitual Básico. 

Sobre esses elementos, é INCORRETO afirmar que:

A) alguns passivos somente podem ser mensurados 
por meio do emprego de significativo grau 
de estimativa, sendo que no Brasil, segundo 
a legislação vigente, denominam-se esses 
passivos de reservas.

B) o benefício econômico futuro incorporado a um 
ativo é o seu potencial em contribuir, direta ou 
indiretamente, para a geração de fluxo de caixa 
ou de equivalentes de caixa para o aumento do 
patrimônio da entidade.

C) um ativo deve ser reconhecido no balanço 
patrimonial quando for provável que benefícios 
econômicos futuros dele provenientes fluirão 
para a entidade e seu custo ou valor puder ser 
mensurado com confiabilidade.

D) um passivo deve ser reconhecido no balanço 
patrimonial quando for provável que uma saída 
de recursos detentores de benefícios econômicos 
seja exigida em liquidação de obrigação presente 
e o valor pelo qual essa liquidação se dará puder 
ser mensurado com confiabilidade.

QUESTÃO 13

As características qualitativas da informação contábil-
financeira útil identificam os tipos de informação que 
muito provavelmente são reputadas como as mais úteis 
para uma série de usuários externos das informações 
contábeis. 

Sobre as referidas características, é CORRETO afirmar:

A) Informação contábil-financeira relevante é 
aquela capaz de fazer diferença nas decisões 
que possam ser tomadas pelos usuários, mesmo 
que alguns usuários decidam não levá-la em 
consideração.

B) Comparabilidade, verificabilidade, tempestividade 
e compreensibilidade são consideradas 
características qualitativas da informação contábil-
financeira, independentemente de sua relevância.

C) Para que a informação contábil-financeira seja 
considerada útil, ela precisa ser relevante ou 
representar com fidedignidade o que se propõe 
a representar.

D) Um retrato neutro da realidade econômica 
(essencial para que ela seja uma representação 
fidedigna) é provido de viés na seleção ou na 
apresentação da informação contábil-financeira.

QUESTÃO 14

A Lei Nº 6.404/76 apresenta uma série de disposições 
gerais sobre as demonstrações financeiras. 

Com base na referida lei, é INCORRETO afirmar:

A) Nas demonstrações financeiras, as contas 
semelhantes podem ser agrupadas e os 
pequenos saldos podem ser agregados, 
desde que indicada a sua natureza e que 
não ultrapassem 0,1 (um décimo) do valor do 
respectivo grupo de contas.

B) As demonstrações financeiras só devem registrar 
a destinação dos lucros, segundo a proposta dos 
órgãos da administração, após a sua aprovação 
pela assembleia geral.

C) As notas explicativas (complementares às 
demonstrações financeiras) devem, além de 
outras funções, indicar o aumento de valor 
de elementos do ativo resultante de novas 
avaliações.

D) As demonstrações financeiras de cada exercício 
elaboradas pela companhia devem ser publicadas 
com a indicação dos valores correspondentes 
das demonstrações do exercício anterior.

QUESTÃO 15

De acordo com o Artigo 86 da Lei Nº 4.320/1964, a 
escrituração sintética das operações financeiras e 
patrimoniais deve ser efetuada pelo método: 

A)  PEPS (Primeiro que entra e o primeiro que sai).

B)  UEPS (Último que entra e o primeiro que sai).

C)  Fluxo de Caixa Descontado.

D)  Partidas Dobradas.
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QUESTÃO 16

A Lei Nº 6.404/76 apresenta uma série de disposições 
sobre as contas de reservas a serem apresentadas no 
Patrimônio Líquido das empresas de capital aberto. 

Sobre essas disposições, assinale a alternativa 
CORRETA.

A) Do lucro líquido do exercício, 5% (cinco por 
cento) devem ser aplicados, antes de qualquer 
outra destinação, na constituição da reserva 
legal, que não deve exceder a 20% (vinte por 
cento) do total do Patrimônio Líquido.

B) Ao propor a destinação de parte do lucro líquido 
à formação de reserva com contingências,  
deve-se indicar a causa da perda prevista 
e justificar as razões de prudência que 
recomendem a constituição da referida reserva.

C) O estatuto pode criar reservas desde que para 
cada uma indique, de modo preciso e completo, 
a sua finalidade, assim como estabeleça o limite 
mínimo da reserva. 

D) A assembleia geral não pode, por proposta 
dos órgãos de administração, destinar para a 
reserva de incentivos fiscais a parcela do lucro 
líquido decorrente de doações ou subvenções 
governamentais para investimentos.

QUESTÃO 17

Considere a situação hipotética a seguir.

No dia 01/01/2014, a empresa Faz Tudo S/A adquiriu 
um pequeno prédio para realizar suas atividades 
administrativas e de vendas. O referido edifício foi 
adquirido por R$ 270 mil (pagamento à vista) e tem 
uma vida útil estimada de 10 anos, sendo que seu valor 
residual estimado é de R$ 80 mil. Ademais, a empresa 
contratou um seguro contra incêndios para esse prédio 
no valor de R$ 5 mil (também pago à vista), com cobertura 
entre o dia 01/07/2014 e 30/06/2015. Além disso, durante 
o ano de 2014, a empresa Faz Tudo S/A realizou vendas 
que totalizaram uma receita de R$ 500 mil (o custo dos 
produtos vendidos referentes a tais vendas totalizaram 
R$ 250 mil). Ressalta-se que 30% das vendas realizadas 
pela empresa durante 2014 só serão recebidas em 2015 
(vendas a prazo) e que a empresa recebeu R$ 45 mil 
durante o ano de 2014 referentes a vendas realizadas 
em 2013. Por fim, salienta-se que a empresa incorreu 
em outras despesas operacionais de R$ 130 mil. 

Considerando apenas as informações supracitadas,  
é possível afirmar que o resultado operacional apurado 
pela empresa em 2014 (considerando o regime de 
competência) foi um:

A) lucro de R$ 90.500,00.

B) lucro de R$ 98.500,00.

C) prejuízo de R$ 155.000,00.

D) prejuízo de R$ 260.000,00.

QUESTÃO 18

Analise a situação hipotética a seguir.

A Empresa XYZ S/A, nos anos de 2013 e 2014, vendeu 
anualmente 200 mil unidades de seu produto a R$ 15,00 
cada. Ademais, em ambos os anos, a empresa incorreu 
em R$ 7,00 de custos variáveis por unidade, R$ 510 mil 
de custos fixos por ano e R$ 430 mil em despesas anuais. 
Em 2013, não havia estoque inicial e foram produzidas 
200 mil unidades. Já, em 2014, foram produzidas  
350 mil unidades. Salienta-se que a referida empresa 
utiliza o custeio por absorção para avaliar seus estoques, 
ou seja, apropria todos os custos de produção aos 
produtos elaborados.

Com base apenas nas informações apresentadas,  
é INCORRETO afirmar:

A) O custo de produção unitário apurado para o ano 
de 2013 foi superior àquele apurado no ano de 
2014.

B) O custo total dos produtos vendidos em 2014 foi 
inferior ao custo total dos produtos vendidos em 
2013.

C) O maior custo de produção total no ano de 2014 
implicou em um menor lucro bruto da empresa 
no mesmo ano em relação ao ano de 2013.

D) O saldo de estoques ao final do ano de 2014 
foi mais de R$ 1 milhão superior ao saldo de 
estoques ao final do ano 2013.

QUESTÃO 19

Sobre as definições e limites das despesas com pessoal 
(Lei Complementar Nº 101/2000), analise as afirmativas 
a seguir.

I. Os valores dos contratos de terceirização de 
mão de obra que se referem à substituição 
de servidores e empregados públicos serão 
contabilizados como “Despesas Cumulativas de 
Pessoal”.

II. A despesa total com pessoal será apurada 
somando-se a realizada no mês em referência 
com as dos doze imediatamente anteriores, 
adotando-se o regime de competência.

III. O Art. 19 dessa Lei estabelece os percentuais 
máximos da despesa total com pessoal para cada 
ente da federação, que são 50% para a União e 
60% para estados e municípios. 

IV. A repartição dos limites globais do Art. 19 não 
poderá exceder os seguintes percentuais na 
esfera federal: 2,5%, para o Legislativo, incluindo 
o Tribunal de Contas da União; 6% para o 
Judiciário; 40,9% para o executivo; 6% para o 
Ministério Público da União.

Estão CORRETAS as afirmativas:  

A)  I, II, III e IV.

B)  I, III e IV, apenas.

C)  I e II, apenas.

D)  III e IV, apenas.
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QUESTÃO 20

A Lei Nº 8.666/93 rege as licitações e contratos e interfere 
no processo contábil das organizações a ela sujeitas. 

A esse respeito, analise as afirmativas a seguir.

I. Todos os valores, preços e custos utilizados nas 
licitações terão como expressão monetária a 
moeda corrente nacional, sem nenhuma ressalva.

II. Seguro-Garantia é o seguro que garante o fiel 
cumprimento das obrigações assumidas por 
órgãos públicos em licitações e contratos.

III. Nenhuma compra será feita sem a adequada 
caracterização de seu objeto e indicação dos 
recursos orçamentários para seu pagamento, sob 
pena de nulidade do ato e responsabilidade de 
quem lhe tiver dado causa.

IV. A alienação de bens, quando imóveis, dependerá 
de autorização legislativa para órgãos da 
administração direta e entidades autárquicas e 
fundacionais, e, para todos, inclusive as entidades 
paraestatais, dependerá de avaliação prévia 
e de licitação na modalidade de concorrência, 
inclusive nos casos de dação em pagamento.

V. As licitações serão efetuadas no local onde se 
situar a repartição interessada, salvo por motivo 
de interesse público, devidamente justificado.

Estão CORRETAS as afirmativas:

A)  I, II, III, IV e V.

B)  I, III, IV e V, apenas.

C)  I e II, apenas.

D)  III e V, apenas.

QUESTÃO 21

O Art. 9º da Lei Complementar Nº 101/2000 trata do não 
cumprimento das metas de realização das receitas. 

Assinale a alternativa cujo conteúdo não se refere a 
esse artigo.

A)  No caso de reestimativa de receita por parte do 
Poder Legislativo, ela somente será admissível 
se comprovado erro ou omissão de ordem 
técnica ou legal na estimativa inicial.

B)  No caso de restabelecimento da receita prevista, 
ainda que parcial, a recomposição das dotações 
cujos empenhos foram limitados dar-se-á de 
forma proporcional às reduções efetivadas.

C)  No caso de os Poderes Legislativo e Judiciário 
e o Ministério Público não promoverem a 
limitação no prazo estabelecido no caput, é o 
Poder Executivo autorizado a limitar os valores 
financeiros segundo os critérios fixados pela lei 
de diretrizes orçamentárias.

D)  No prazo de 90 dias após o encerramento 
de cada semestre, o Banco Central do Brasil 
deve apresentar avaliação do cumprimento 
dos objetivos e metas das políticas monetária, 
creditícia e cambial. 

QUESTÃO 22

Segundo a Norma Brasileira de Contabilidade NBC 
TR 2400 (Resolução CFC Nº 1.275/10), o objetivo de 
uma revisão das demonstrações contábeis é permitir 
ao auditor independente afirmar se, com base em 
procedimentos que não fornecem toda a evidência que 
seria exigida em uma auditoria independente, tomou 
conhecimento de algum fato que o leve a acreditar que as 
demonstrações contábeis não tenham sido elaboradas, 
em todos os aspectos relevantes, de acordo com a 
estrutura de relatório financeiro aplicável (asseguração 
na forma negativa). Para tanto, o auditor deve seguir os 
princípios fundamentais da ética profissional. 

Considerando esse contexto, os itens que correspondem 
a esses princípios são:

I. Integridade; objetividade.

II. Comportamento profissional e confidencialidade.

III. Entidade e oportunidade.

IV. Competência profissional e devido zelo.

V. Continuidade e competência.

Estão CORRETOS os princípios:

A)  I, II e IV, apenas.

B)  II e IV, apenas.

C)  III e IV, apenas.

D)  I, III e V, apenas.

QUESTÃO 23

As primeiras demonstrações contábeis da entidade 
elaboradas em conformidade com as Normas Brasileiras 
de Contabilidade devem conter uma declaração, explícita 
e não reservada, de conformidade com a NBC TG 1000 
– Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas. As 
demonstrações contábeis elaboradas em conformidade 
com essa Norma são as primeiras demonstrações da 
entidade se, por exemplo, a entidade:

I. não apresentou demonstrações contábeis para 
os períodos anteriores.

II. apresentou suas demonstrações contábeis 
anteriores mais recentes de acordo com outras 
exigências que não são consistentes com a 
Norma (NBC) em todos os aspectos.

III. apresentou suas demonstrações contábeis 
anteriores mais recentes em conformidade com 
o conjunto completo das normas do CFC.

Considerando a apresentação das primeiras 
demonstrações contábeis, é CORRETO o que se afirma 
nos exemplos:

A)  I e II, apenas.

B)  II e III, apenas.

C)  I e III, apenas.

D)  I, II e III.
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INSTRUÇÃO: Leia a situação hipotética a seguir, da 
empresa Vende Mais S/A para responder às questões 
24 e 25. 

A seguir, são apresentadas contas do balanço patrimonial 
e da demonstração do resultado do exercício da empresa 
Vende Mais S/A para os anos de 2013 e 2014.

Balanço Patrimonial – Valores em milhares de reais

Contas 31/12/2014 31/12/2013
Ativo circulante 7.980.417 6.866.677
Caixa e equivalentes de 
caixa 

968.600 658.719

Aplicações financeiras 1.059.801 1.154.527
Contas a receber 1.452.949 1.246.957
Estoques 3.460.934 2.940.701
Tributos a recuperar 694.648 513.602
Outros ativos circulantes 343.485 352.171
Ativo não circulante 4.451.170 4.210.998
Ativo realizável a longo 
prazo 

1.220.978 1.218.130

Investimentos 751.069 591.605
Imobilizado 1.330.554 1.270.043
Intangível 1.148.570 1.131.220
Passivo circulante 6.653.903 5.939.839
Obrigações sociais e 
trabalhistas 

393.444 391.475

Fornecedores 4.206.260 3.881.126
Obrigações fiscais 104.798 97.910
Empréstimos e 
financiamentos 

1.389.891 999.283

Outras obrigações 559.509 570.044
Passivo não circulante 4.004.687 3.505.500
Empréstimos e 
financiamentos 

2.632.432 2.103.375

Outras obrigações 5.595 3.626
Provisões 624.374 577.823
Lucros e receitas a 
apropriar 

742.285 820.676

Patrimônio líquido 1.772.997 1.632.336

Demonstração do Resultado do Exercício – Valores 
em milhares de reais

Contas 2014 2013
Receita de venda 22.981.555 19.007.832
Custo dos produtos 
vendidos

–16.654.236 -13.689.793

Resultado bruto 6.327.319 5.318.038
Despesas / Receitas 
operacionais 

–5.173.638 –4.436.868

Despesas com vendas –4.103.706 –3.557.357
Despesas gerais e 
administrativas 

–1.308.673 –1.188.348

Perdas pela não 
recuperabilidade de 
ativos 

–52.985 –49.848

Outras receitas 
operacionais 

57.620 230.695

Resultado de 
equivalência 
patrimonial 

234.107 127.990

Resultado antes do 
resultado financeiro e 
dos tributos 

1.153.681 881.170

Resultado financeiro –847.744 –573.311
Resultado antes dos 
tributos sobre o lucro 

305.937 307.859

Imposto de renda e 
contribuição social 
sobre o lucro 

–3.831 –40.415

Lucro do período 302.107 267.444

Salienta-se que alguns indicadores econômico-
financeiros para análise podem ser calculados de acordo 
com o quadro adiante.

Indicador Cálculo

Alavancagem financeira
(Passivo circulante + 
Passivo não circulante) ÷ 
Patrimônio líquido

Composição do 
endividamento

Passivo circulante ÷ 
(Passivo circulante + 
Passivo não circulante)

QUESTÃO 24

Com base nas informações apresentadas no caso Vende 
Mais S/A, analise as afirmativas a seguir.

I O caixa gerado pela empresa ao longo 2013 foi 
de aproximadamente R$ 267,4 milhões.

II. Com base nos dados do balanço patrimonial 
de 31/12/2013, a empresa tinha menos de  
R$ 2 milhões em contas a receber durante o ano 
de 2014.

III. Com base nos dados do balanço patrimonial 
de 31/12/2013, a empresa deveria liquidar um 
valor de empréstimos e financiamentos inferior a  
R$ 1 milhão em 2014.

IV. No dia 31/12/2013, a empresa obteve certamente 
uma receita de venda de mais de R$ 19 bilhões.

Após análise, é possível afirmar que: 

A) apenas as alternativas I e II são verdadeiras.

B) apenas as alternativas III e IV são verdadeiras.

C) apenas a alternativa IV é verdadeira.

D) nenhuma das alternativas é verdadeira.
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QUESTÃO 25

Com base nas informações apresentadas no caso Vende 
Mais S/A, é INCORRETO afirmar:

A) A alavancagem financeira da empresa aumentou 
entre os anos de 2014 e 2013, mas o retorno 
sobre o patrimônio líquido se reduziu.

B) Apesar de haver um aumento do giro do ativo 
entre os anos de 2014 e 2013, houve uma 
pequena redução da margem líquida entre os 
referidos anos.

C) Com base nos indicadores de composição 
do endividamento, a maioria do passivo tem 
vencimento no curto prazo em ambos os 
balanços analisados.

D) Os indicadores de liquidez corrente e geral 
aumentaram em 31/12/2014 em relação a 
31/12/2013.

QUESTÃO 26

O Art. 46 da Lei Nº 8.666/93 trata dos tipos de licitação 
“melhor técnica” ou “técnica e preço”, que somente 
podem ser utilizados para:

A)  execução de obras.
B)  bens e serviços de qualquer natureza.  
C)  serviços de natureza predominantemente 

intelectual.
D)  fornecimento de mão de obra para atividades 

terceirizáveis.

QUESTÃO 27

Sobre as definições relacionadas com as demonstrações 
contábeis que devem ser publicadas pelas entidades do 
setor público, analise as afirmativas a seguir e assinale 
com V as verdadeiras e com F as falsas.

(   ) Circulante – o conjunto de bens e direitos 
realizáveis e obrigações exigíveis até o término 
do exercício seguinte.

(   ) Conversibilidade – a qualidade do que pode 
ser conversível, ou seja, característica de 
transformação de bens e direitos em moeda.

(   ) Demonstração contábil – a técnica contábil 
que evidencia, em período determinado, as 
informações sobre os resultados alcançados e os 
aspectos de natureza orçamentária, econômica, 
financeira e física do patrimônio de entidades do 
setor público e suas mutações.

(   ) Não circulante – o conjunto de bens e direitos 
realizáveis e obrigações exigíveis após o término 
do exercício seguinte.

(   ) Exigibilidade – a qualidade do que é exigível, ou 
seja, característica inerente às obrigações pelo 
prazo de vencimento.

Assinale a sequência CORRETA.

A) F V V F V

B) V F F V F

C) F V V V V

D) F F V F V

QUESTÃO 28

A escrituração contábil deve ser realizada com 
observância aos Princípios de Contabilidade, e o nível 
de detalhamento dessa escrituração deve estar alinhado 
às necessidades de informação de seus usuários.  
O detalhamento dos registros contábeis é diretamente 
proporcional à complexidade das operações da entidade 
e dos requisitos de informação a ela aplicáveis e, exceto 
nos casos em que uma autoridade reguladora assim 
o requeira, não devem necessariamente observar um 
padrão pré-definido. 

Os livros contábeis obrigatórios, entre eles o Livro Diário 
e o Livro Razão, em forma digital, devem revestir-se de 
formalidades extrínsecas, tais como:

I. terem suas folhas numeradas sequencialmente;

II. serem assinados digitalmente pela entidade e 
pelo profissional da contabilidade regularmente 
habilitado;

III. serem encadernados;

IV. serem autenticados no registro público 
competente.

Estão CORRETAS as formalidades extrínsecas: 

A)  I e III, apenas.

B)  II, III e IV, apenas.

C)  I e II, apenas.

D)  II e IV, apenas.

QUESTÃO 29

As Normas Brasileiras de Contabilidade estabelecem 
referenciais para o controle interno como suporte do 
sistema de informação contábil, no sentido de minimizar 
riscos e dar efetividade às informações da contabilidade, 
visando contribuir para o alcance dos objetivos da 
entidade do setor público. 

Numere a COLUNA II de acordo com a COLUNA I, 
relacionando as categorias de controle interno às suas 
descrições.

COLUNA I

1. Operacional

2. Contábil

3. Normativo

COLUNA II

(   ) Relacionado à veracidade e à fidedignidade dos 
registros e das demonstrações contábeis.

(   ) Relacionado à observância da regulamentação 
pertinente.

(   ) Relacionado às ações que propiciam o alcance 
dos objetivos da entidade.

Assinale a sequência CORRETA.

A)  1 2 3

B)  2 3 1

C)  3 1 2 

D)  1 3 2 
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QUESTÃO 30

Verifica-se na Resolução CFC Nº 1.203/09, que aprova a 
NBC TA 200, os Objetivos Gerais do Auditor Independente 
e a Condução da Auditoria em Conformidade com 
Normas de Auditoria, e que, de acordo com a natureza 
dos procedimentos de auditoria, há limites práticos e 
legais à capacidade do auditor de obter evidências de 
auditoria. 

Quanto à capacidade do auditor obter evidências de 
auditoria, é CORRETO afirmar: 

A)  Não existe a possibilidade de que a 
administração ou outros possam não fornecer, 
intencionalmente ou não, as informações 
completas que são relevantes para a elaboração 
das demonstrações contábeis ou que tenham 
sido solicitadas pelo auditor.

B)  O auditor sempre terá a certeza da integridade 
da informação, pois executou os procedimentos 
de auditoria para obter certeza de que todas as 
informações relevantes foram obtidas.

C)  Os procedimentos de auditoria aplicados para 
coletar evidências de auditoria são eficazes para 
a detecção de distorção relevante que envolva 
conluio para a falsificação de documentação.

D)  A auditoria não é uma investigação oficial de 
suposto delito, portanto, o auditor não recebe 
poderes legais específicos, tais como o poder 
de busca, que podem ser necessários para tal 
investigação.

QUESTÃO 31

Considerando a Resolução CFC Nº 1.222/09, que aprova 
a NBC TA 530, assinale a alternativa INCORRETA.

A)  Amostragem em auditoria é a aplicação de 
procedimentos de auditoria em menos de 100% 
dos itens de população relevante para fins de 
auditoria, de maneira que todas as unidades de 
amostragem tenham a mesma chance de serem 
selecionadas. 

B)  População é o conjunto completo de dados sobre 
o qual a amostra é selecionada. Com base nesta 
amostra, o auditor deseja concluir sobre toda a 
população.

C)  Unidade de amostragem é o processo de dividir 
uma população em subpopulações, cada uma 
sendo um grupo de unidades de amostragem 
com características semelhantes (geralmente 
valor monetário).

D)  Distorção tolerável é um valor monetário definido 
pelo auditor para obter um nível apropriado de 
segurança de que esse valor monetário não seja 
excedido pela distorção real na população.

QUESTÃO 32

As auditorias voltadas para o Controle Interno de 
entidades equiparadas à administração pública são 
assim classificadas: Auditoria de Avaliação da Gestão, 
Auditoria de Acompanhamento da Gestão, Auditoria 
Contábil, Auditoria Especial e Auditoria Operacional. 

Assinale a alternativa que apresenta a descrição 
CORRETA da auditoria contábil.

A)  Tipo de auditoria que visa emitir opinião com 
vistas a certificar a regularidade das contas, 
verificar a execução de contratos, acordos, 
convênios ou ajustes, a probidade na aplicação 
dos recursos públicos e na guarda ou na 
administração de valores e outros bens ou a 
ela confiados, compreendendo, entre outros, 
os seguintes aspectos: exame das peças 
que instruem os processos de tomada ou 
prestação de contas e exame da documentação 
comprobatória dos atos e fatos administrativos, 
além da verificação da eficiência dos sistemas 
de controles administrativo e contábil.

B)  Tipo de auditoria que compreende o exame 
dos registros e dos documentos e a coleta 
de informações e confirmações, mediante 
procedimentos específicos que objetivam 
obter elementos comprobatórios suficientes 
que permitam opinar se os registros contábeis 
foram efetuados de acordo com os Princípios 
de Contabilidade e se as demonstrações deles 
originárias refletem, adequadamente, em seus 
aspectos mais relevantes, a situação econômico-
financeira do patrimônio, os resultados do 
período administrativo examinado e as demais 
situações nelas demonstradas. 

C)  Tipo de auditoria que consiste em avaliar 
as ações gerenciais e os procedimentos 
relacionados ao processo operacional, ou 
parte dele, das unidades ou das entidades da 
administração pública, programas de trabalho, 
projetos, atividades ou segmentos destes, com a 
finalidade de emitir uma opinião sobre a gestão 
quanto aos aspectos da eficiência, da eficácia 
e da economicidade, procurando auxiliar a 
administração na gerência e nos resultados, por 
meio de recomendações que visem aprimorar 
os procedimentos, melhorar os controles e 
aumentar a responsabilidade gerencial. 

D)  Tipo de auditoria que é realizada ao longo 
dos processos de gestão, com o objetivo de 
se atuar em tempo real sobre os atos efetivos 
e os efeitos potenciais positivos e negativos 
de uma unidade ou entidade, evidenciando 
melhorias e economias existentes no processo 
ou prevenindo gargalos ao desempenho da 
sua missão institucional. Esse tipo de auditoria 
objetiva ainda o exame de fatos ou situações 
consideradas relevantes, de natureza incomum 
ou extraordinária, sendo realizadas para 
atender à determinação expressa de autoridade 
competente.
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QUESTÃO 33

O imposto sobre produtos industrializados (IPI) incide 
sobre produtos industrializados, nacionais e estrangeiros, 
sendo que o produto industrializado é o resultante de 
qualquer operação definida no regulamento desse 
imposto como industrialização, mesmo incompleta, 
parcial ou intermediária. Os fatos geradores do IPI são 
o desembaraço aduaneiro de produto de procedência 
estrangeira e a saída de produto do estabelecimento 
industrial, ou equiparado a industrial.

Nesse contexto, considera-se ocorrido o fato gerador:

I. na saída de armazém-geral ou outro depositário 
do estabelecimento industrial ou equiparado 
a industrial depositante, quanto aos produtos 
entregues diretamente a outro estabelecimento.

II. na saída do estabelecimento industrial 
diretamente para estabelecimento da mesma 
firma ou de terceiro, por ordem do encomendante, 
quanto aos produtos mandados industrializar por 
encomenda.

III. no quarto dia da data da emissão da respectiva 
nota fiscal, quanto aos produtos que até o dia 
anterior não tiverem deixado o estabelecimento 
do contribuinte.

IV. até o 25º (vigésimo quinto) dia do mês 
subsequente ao mês de ocorrência dos fatos 
geradores, para os produtos em geral.

Estão CORRETOS os fatos geradores:

A)  I, II e IV, apenas.
B)  I, II e III, apenas.
C)  II e III, apenas.
D)  I e IV, apenas.

QUESTÃO 34

Analise as afirmativas a seguir, considerando os 
dispositivos da Resolução Nº 1.131/08 do Conselho 
Federal de Contabilidade. 

I. Entende-se como variações efetivas aquelas 
decorrentes de transações no setor público que 
aumentam ou diminuem o patrimônio líquido.

II. Entende-se como variações de registro aquelas 
decorrentes de transações no setor público 
que alteram a composição dos elementos 
patrimoniais sem afetar o patrimônio líquido.

III. As transações que envolvem valores de terceiros 
devem ser demonstradas de forma segregada.

IV. Entende-se por correlação a vinculação entre as 
contas de resultado e as patrimoniais, de forma 
a permitir a identificação dos efeitos nas contas 
patrimoniais produzidos pela movimentação das 
contas de resultado.

Estão CORRETAS as afirmativas:

A)  I e II, apenas. 

B)  III e IV, apenas.

C)  II, III e IV, apenas.

D)  I, II, III e IV.

QUESTÃO 35

O Decreto Nº 7.212/2010 regulamenta a cobrança, 
fiscalização, arrecadação e administração do Imposto 
sobre Produtos Industrializados (IPI). Industrialização 
caracteriza-se como qualquer operação que modifique 
a natureza, o funcionamento, o acabamento,  
a apresentação ou a finalidade do produto, ou o 
aperfeiçoe para consumo. 

Analise as seguintes afirmativas sobre os casos 
considerados como exclusões, ou seja, casos que não 
são considerados como industrialização para fins do IPI.

I. O preparo de produtos alimentares, não 
acondicionados em embalagem de apresentação.

II. A confecção ou preparo de produto de artesanato, 
definido no Art. 7º.

III. A confecção de vestuário, por encomenda direta 
do consumidor ou usuário, em oficina ou na 
residência do confeccionador.

IV. A manipulação em farmácia, para venda direta 
a consumidor, de medicamentos oficinais e 
magistrais, mediante receita médica.

V. A montagem de óculos, mediante receita médica.

Não são consideradas como industrialização, para fins 
do IPI, as afirmativas:

A)  I, II, III e IV, apenas.

B)  I, II e V, apenas.

C)  II, III e IV, apenas.

D)  II e V, apenas.

QUESTÃO 36

Conforme a Lei Complementar Nº 101/2000, a despesa 
total com pessoal, em cada período de apuração e 
em cada ente da Federação, não pode exceder certos 
percentuais da receita corrente líquida. 

Assinale a alternativa que aponta o percentual a não ser 
excedido de despesa total com pessoal.

A)  I - União: 60% (sessenta por cento); II - Estados: 
20% (vinte por cento); III - Municípios: 20% (vinte 
por cento).

B)  I - União: 50% (cinquenta por cento); II - Estados: 
25% (vinte e cinco por cento); III - Municípios: 
25% (vinte e cinco por cento).

C)  I - União: 50% (cinquenta por cento); II - Estados: 
40% (quarenta por cento); III - Municípios: 30% 
(trinta por cento).

D)  I - União: 50% (cinquenta por cento); II - Estados: 
60% (sessenta por cento); III - Municípios: 60% 
(sessenta por cento).
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QUESTÃO 37

A NPA 14 do IBRACON é uma norma que tem por objetivo 
estabelecer os padrões técnicos a serem observados 
pelo auditor independente, nomeado como perito ou 
como empresa especializada, na emissão de laudo de 
avaliação a valor contábil ou a valor contábil ajustado a 
preços de mercado, destinados a apoiar processos de 
incorporação, cisão ou fusão de entidades empresas, 
de retirada ou ingresso de sócios, de encerramento de 
atividades ou operações específicas previstas em lei. 

Analise as afirmativas a seguir sobre as limitações ao 
alcance dos trabalhos de avaliação, previstas nessa 
norma.

I. Limitações ao alcance dos trabalhos de avaliação 
exigem considerações por parte do auditor no 
que se refere à quantificação e à relevância dos 
fatores que envolvem os aspectos limitativos e 
que não foram passíveis de identificação antes 
da execução dos trabalhos.

II. Nos casos em que a limitação existente não for 
quantificável, como a não realização de contagem 
física de estoques, a relevância atribuível a esse 
item no conjunto dos ativos e passivos sujeitos 
ao laudo é fundamental para a decisão sobre a 
emissão ou não do laudo conclusivo.

III. Para fins de emissão de laudo de avaliação,  
a existência de limitações relevantes é consistente 
com a natureza e o objetivo deste e, portanto, 
não é aceitável emitir laudo de avaliação com 
ressalva não quantificada.

IV. Nos casos em que o auditor constatar restrições a 
seu trabalho e se deparar com a impossibilidade 
de emitir laudo de avaliação conclusivo, deve 
encaminhar carta aos contratantes do trabalho, 
identificando as razões que o levaram a essa 
decisão. 

Quanto às limitações ao alcance dos trabalhos de 
avaliação, estão CORRETAS as afirmativas:

A)  I, II, III e IV.

B)  I, II e IV, apenas.

C)  II, III e IV, apenas.

D)  I e III, apenas.

QUESTÃO 38

Assinale a alternativa que apresenta as naturezas das 
transações no setor público, de acordo com a Resolução 
Nº 1.131/08 do Conselho Federal de Contabilidade.

A)  Contábil-financeira e Patrimonial.

B)  Patrimonial e Contábil.

C)  Econômico-financeira e Administrativa.

D)  Financeira e Administrativa.

QUESTÃO 39

Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em 
moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não 
constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada 
mediante atividade administrativa plenamente vinculada. 
Os tributos são impostos, taxas e contribuições de 
melhoria. Imposto é o tributo cuja obrigação tem por 
fato gerador uma situação independente de qualquer 
atividade estatal específica, relativa ao contribuinte. 

Considerando o fato gerador dos impostos, analise as 
afirmativas a seguir e assinale com V as verdadeiras e 
com F as falsas. 

(   )  Impostos sobre a Importação – imposto de 
competência da União que incide sobre a 
importação de produtos estrangeiros e tem 
como fato gerador a entrada destes no território 
nacional.

(   )  Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural 
– imposto de competência da União que incide 
sobre a propriedade territorial rural e tem como 
fato gerador a propriedade, o domínio útil ou a 
posse de imóvel por natureza, localização dentro 
da zona urbana.

(   )  Imposto sobre a Exportação – imposto de 
competência da União que incide sobre a 
exportação, para o estrangeiro, de produtos 
nacionais ou nacionalizados e tem como fato 
gerador a saída destes do território nacional.

(   )  Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana – imposto de competência da União 
que incide sobre a propriedade e que tem como 
fato gerador o uso, o domínio útil ou a posse de 
imóveis localizado na zona urbana do município.

Assinale a sequência CORRETA.

A) V F V F 

B) V F V V 

C) V V F V 

D) F F V F 

QUESTÃO 40

De acordo com a Lei Nº 5.172/1966 (Código Tributário 
Nacional), a exigibilidade do crédito tributário é suspensa 
em algumas situações. 

Quanto à suspensão da exigibilidade do crédito tributário, 
analise as situações a seguir.

I. A moratória.
II. Fato não conhecido ou não provado por ocasião 

do lançamento tributário.
III. O depósito do seu montante integral.
IV. Fraude ou falta funcional da autoridade que 

efetuou o lançamento tributário.
Estão CORRETAS as situações:

A)  I e II, apenas.

B)  I, II e IV, apenas.

C)  II, III e IV, apenas.

D)  I e III, apenas.
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INSTRUÇÕES GERAIS  – PROVA DISSERTATIVA

9.3.3. A Prova Dissertativa será composta de 02 (duas) questões dissertativas, para os cargos de Nível Superior (Auditor 
Fiscal da Receita Municipal e Procurador do Município), que deverá ser respondida em, no mínimo, 20 (vinte) e, no 
máximo, 30 (trinta) linhas cada.

9.3.4. Será penalizado o candidato que não obedecer aos limites de número de linhas definidos no subitem 9.3.3, de 
acordo com o seguinte critério:

A)  Desconto de 0,5 (meio ponto) por linha aquém do estipulado;

B)  Desconto de 0,5 (meio ponto) por linha que exceda o máximo estipulado.

9.3.5. A Prova Dissertativa terá o valor de 100 (cem) pontos, sendo atribuído 50 (cinquenta) pontos para cada questão.

9.3.7. Serão desconsiderados para correção os trechos da Prova Dissertativa, que forem redigidos a lápis ou apresentarem 
letra ilegível.

9.3.9. Não será permitido material para consulta.

QUESTÕES DISSERTATIVAS – AUDITOR FISCAL DA RECEITA MUNICIPAL

QUESTÃO 1

A)  APRESENTE e DESCREVA os três grupos (classificações) de fluxos de caixa que são apresentados na 
Demonstração dos Fluxos de Caixa.

B)  APRESENTE três exemplos de entradas e de saídas de caixa para cada um desses três grupos (classificações 
de fluxo).

C)  DIFERENCIE os métodos direto e indireto de apresentação da Demonstração dos Fluxos de Caixa. 

QUESTÃO 2

A)  CONCEITUE Variações Patrimoniais nas entidades do setor público. 

B)  DIFERENCIE Variações Patrimoniais Qualitativas de Variações Patrimoniais Quantitativas, apresentando dois 
exemplos de transações que caracterizam as Variações Patrimoniais Qualitativas. 

C)  DIFERENCIE as Variações Patrimoniais Quantitativas em aumentativas e diminutivas, apresentando um exemplo 
de cada um desses dois tipos de variações.

D)  CONCEITUE Resultado Patrimonial nas entidades do setor público.
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RASCUNHO DA QUESTÃO 1
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RASCUNHO DA QUESTÃO 2
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FOLHA DE RESPOSTAS
(RASCUNHO)
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A        B        C       D

AO TRANSFERIR ESSAS MARCAÇÕES PARA A FOLHA DE RESPOSTAS, 
OBSERVE AS INSTRUÇÕES ESPECÍFICAS DADAS NA CAPA DA PROVA.
USE CANETA ESFEROGRÁFICA AZUL OU PRETA.
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